
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024 PROCESSO N° 74/2024 

 

 

Município de Erval Seco-RS 

Secretaria Municipal da Administração 

Edital de Pregão 10/2024 

Tipo de julgamento: menor preço por item 

Processo nº 74/2024 

 

 

EDITAL DE PREGÃO PARA AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES. 

 

VILMAR VIANA FARIAS, Prefeito Municipal em Exercício de Erval Seco, TORNA PÚBLICO O 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024 para conhecimento dos interessados, que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, objetivando a 

contratação de empresa para o fornecimento parcelado de óleos lubrificantes para atender as 

necessidades da frota de veículos e máquinas pesadas do Município de Erval Seco, conforme 

especificações do Anexo I, regido pela Lei federal nº 14.133/2021 Artigo 28, I, e exigências 

estabelecidas neste Edital e Anexos. 

 

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS E ENVIO DOCUMENTOS NO SITE:  

 

Das 08h do dia 22/05/2024 até às 8h do dia 04/06/2024.  

 Local: http://bllcompras.com 

 

INÍCIO DA FASE DE LANCES/DISPUTA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  

 Dia 04 de Maio de 2024 às 8:30min, horário de Brasília/DF. 

 

A sessão pública será realizada no site http://bllcompras.com, no dia 04 de maio de 2024 às 8:30min, 

e será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 66/2024, podendo ser 

assessorada por técnicos quando necessário. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação tem por objetivo, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 

Municipal, contratação de empresa para o fornecimento parcelado de óleos lubrificantes para 

atender as necessidades da frota de veículos e máquinas pesadas do Município de Erval Seco/RS.  

Os itens a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, quantidades estimadas no escopo da 

tabela anexa. Essa tabela foi elaborada com base nas especificações contidas no estudo técnico 

preliminar correspondente ao estudo desta contratação, conforme Anexo I - Termo de Referência. 

1.2 - A informação da marca é para comprovação quando do recebimento do objeto e não para fins de 

avaliação de preços na licitação, e a informação da marca deve constar na proposta de preços. 

1.3 - A informação da marca é para comprovação quando do recebimento do bem e não para fins de 

avaliação de preços na licitação, e a informação da marca deve constar na proposta de preços. 
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1.4 - As licitantes obterão apenas o direito e a exclusividade de fornecimento do referido item até o 

término da vigência contratual. Alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos 

orçamentários que os mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o material. Além disso, o 

Município não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos licitantes 

qualquer alegação sobre expectativa da compra. 

 

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar do pregão eletrônico, as empresas que atenderem a todas as exigências 

constantes neste Edital e seus Anexos e, estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor 

do Sistema, no site http://bllcompras.com, e suporte pelo telefone (41) 3097-4600. 

2.2 - Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em recuperação judicial ou em 

processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação. 

2.3 - Não será admitida a participação de empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com 

a Administração Pública suspensa ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar 

com a Administração Pública em qualquer esfera de governo, com fulcro Lei Federal nº 14.133/2021 

2.4 - A microempresa ou EPP deverá informar, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 

a ser digitado no sistema, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do 

desempate conforme artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06. 

2.5 - A empresa de pequeno porte e/ou microempresa que pretende utilizar dos benefícios previstos na 

LC nº 123, e LC nº 147, deverá anexar no site e posteriormente, enviar junto com os documentos de 

habilitação, uma Declaração Firmada por Contador ou Certidão Simplificada emitida pela Junta 

Comercial do Estado, comprovando seu enquadramento jurídico. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema através do site 

http://bllcompras.com, especificamente para este edital. 

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3 - O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 

licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao processo na forma eletrônica. 

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou ao Município de Erval Seco, promotor da licitação, responsabilidade por danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4 - ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

4.1 - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.



 

4.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até um minuto antes da abertura da sessão pública. 

4.3 - Na aba para anexar arquivos, no site BLL, a opção “outros documentos” deverá ser 

utilizada para enviar documentos cujo nome específico não consta na lista conforme exigido 

no Edital, podendo ser inclusos a quantidade de arquivos que forem necessários 

4.4 - A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

4.5 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.6 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.7 - As empresas de pequeno porte, microempresas e cooperativas, deverão, na tela de envio 

de proposta selecionar a opção “Declaro, sob as penas da Lei, de que cumpro com os requisitos 

legais para a qualificação como cooperativa, microempresa ou empresa de pequeno porte, 

estando apto a usufruir do tratamento diferenciado e estabelecido nos termos dos artigos 42 a 

49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 ou da Lei 11.488 de 15 de junho 

de 2007”. 

4.8 - A responsabilidade pela declaração de enquadramento conforme previsto nos itens 

anteriores, é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências 

legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 

4.9 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 

lances inseridos durante a sessão pública. 

4.10 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão 

4.11 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.12 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

5 - DA FORMALIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

5.1 - Na formalização das propostas as empresas deverão apresentar, obrigatoriamente: 

a) Preço unitário e total para o item em moeda corrente nacional, em algarismo com no 

máximo duas casas decimais; 

b) Marca e o nome do Fabricante do Produto e as especificações detalhadas do objeto ofertado, 

consoante exigências edilícias mínimas, sob pena de desclassificação; 

5.2 - Prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da 

data da apresentação na sessão deste pregão eletrônico - em caso de omissão do prazo de 

validade, será implicitamente considerado o prazo citado. 

5.3 - Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração. 

  



 

5.4 - Nos preços cotados devem estar inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais 

como: despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, 

contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos 

comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

5.5 - Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para atendimento ao 

objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional 

devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. 

5.6 - Serão desclassificadas as propostas de preços cujo valor for superior ao limite máximo 

de preço máximo admitido para o item, informado no termo de referência. 

 

6 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 

pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha, no site http://bllcompras.com 

6.2 - Os licitantes poderão participar da sessão na internet, mediante chave de acesso e senha. 

6.3 - O sistema dispõe de campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro e licitantes. 

6.4 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

6.5 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 

em tempo real por todos os participantes. 

6.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.7 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em 

que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

6.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM 

observados o horário de abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

6.9 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.10 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá o que for registrado primeiro. 

6.11 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.13 - No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.14 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

6.15 - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão será encerrada automaticamente. 

6.16 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 

nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação 

do critério   
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estabelecido na Lei nº 14.133/2021 Artigo 60, se não houver licitante que atenda à primeira 

hipótese. 

6.17 - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de 

lances após o início da fase competitiva. 

6.18 - Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.19 - Encerrada a etapa de lances, será realizada negociação, se necessário, do pregoeiro 

diretamente com proponente do lance de menor valor. 

6.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, durante a etapa competitiva do Pregão, o 

sistema permanecerá acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

 

7 - DA HABILITAÇÃO 

 

7.1 - Após encerramento da etapa de lances, o licitante detentor da menor oferta deverá anexar 

sua proposta final ajustada ao lance, na aba “Documentos Complementares” no site BLL, no 

prazo de até 03 (três) horas, responsabilizando-se pela entrega dos documentos de habilitação 

e proposta originais ou cópias autenticadas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o 

encerramento da sessão pública, no Setor de Licitações e Contratos, Avenida do Comércio, n° 

364, Centro, Erval Seco/RS, CEP 98390-000 ou pelo e-mail adm@ervalseco.rs.gov.br . 
7.2 - A microempresa que possuir restrição em qualquer prova de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação em 05 

(cinco) dias úteis. 

7.3 - Este benefício não eximirá a microempresa ou empresa de pequeno porte, da 

apresentação de TODOS os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.4 - O prazo que trata o item anterior poderá ser prorrogado, a critério da Administração, 

desde que seja requerido pelo interessado e que sua concessão não interfira no procedimento 

licitatório. O pedido deverá ser feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo. 

7.5 - A não regularização da documentação no prazo fixado, implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.6 - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

 

8 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

8.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 

processo de cópia autenticada por cartório, ou por servidor da administração ou publicação na 

imprensa oficial, sendo dispensados somente aqueles emitidos através da internet. 
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8.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) Declaração Conjunta (Modelo Anexo II) Atestando: Cumprimento das condições de 

habilitação; de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; de cumprimento do disposto na Lei Federal 14.133/2021; Que a 

empresa não possui em seu quadro societário, nenhum servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante. 

 

8.1.2 - REGULARIDADE FISCAL 

 

a) Cadastro de CNPJ: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto; 

c) Certidão Conjunta de débitos relativos à Tributos Federais: Prova de regularidade de 

débitos com a Fazenda Federal, negativa de débitos de tributos federais e dívida ativa da 

união; 

d) Certidão de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual: Prova de regularidade com 

a Fazenda Estadual da jurisdição fiscal do domicílio ou sede da empresa licitante; 

e) Prova de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do 

domicílio ou sede da empresa licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, e Lei Federal nº 12440/2011. 

 

8.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física em prazo não 

superior a 60 (sessenta) dias da data designada para recebimento das propostas. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com 

assinatura de contador registrado no CRC, que comprove a boa situação financeira da 

empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

c) Empresas constituídas a menos de um ano, deverão apresentar o Balanço de Abertura. 

d) Declaração de que aceita e tem condições de executar integralmente as exigências do 

presente edital; 

 



 

10 - DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO CONTRATO 

 

10.1 - Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021, devendo o licitante 

manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do 

Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após a realização do julgamento 

da habilitação dos licitantes, por parte do Pregoeiro. 

10.2 - A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 

direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.  

10.3 - As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 

10.4 - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 

no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

10.5 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o 

objeto ao licitante declarado vencedor. 

10.6 - O deferimento do pedido do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento 

10.7 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o processo e determinará a convocação para a assinatura do contrato. 

10.8 - O contrato a ser assinado terá como base a minuta integrante deste edital. 

 

11 - DA ENTREGA, RECEBIMENTO E ACEITE DO OBJETO 

 

11.1 - Os materiais deverão ser entregues semanalmente conforme solicitação do setor 

competente, nos endereços por ele indicados, em horário de expediente da Administração. 

10.2 - O prazo de entrega é de 10 dias a contar da data do pedido, sob pena sanções em caso 

de descumprimento.  

10.3 - Caso a CONTRATADA não consiga cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar 

justificativa por escrito e motivos probatórios das alegações, até o vencimento do prazo de 

entrega, podendo ser prorrogado uma única vez pelo prazo máximo de 01 (um) dia, mediante 

aceite da Administração Municipal. 

10.4 - O licitante deverá atentar ao fiel atendimento aos requisitos constantes no termo de 

referência, pois somente serão aceitos aqueles que estiverem dentro dos parâmetros 

solicitados, que atendam a todas as exigências e que forem entregues dentro dos prazos. 

10.5 - Verificada qualquer desconformidade, a licitante vencedora deverá promover as 

correções apontadas ou substituir o item no prazo máximo de até 03 (três) dias. 

10.6 - Se ainda assim, restarem itens em desacordo com as especificações exigidas, ficará 

facultado ao CONTRATANTE, rejeitá-lo, rescindindo o contrato e aplicação das penalidades. 

 

11 - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 

11.1 - O pagamento será efetuado mediante a entrega e aceitação do objeto, em até 30 dias, 

após o recebimento. 

11.2 - A nota fiscal deverá conter a identificação do processo: Pregão Eletrônico nº 10/2024. 

11.3 - Não será efetuado qualquer pagamento ao fornecedor que tiver pendência de liquidação 

da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 



 

12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por 

conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

09.002.26.782.0100.2037.3.3.90.30.00 Manutenção do Departamento de Estradas e Rodagem  

06.003.12.361.0109.2028.3.3.90.30.00 Manutenção do Transporte Escolar  

09.001.15.452.0100.2036.3.3.90.30.00 Manutenção dos Serviços Urbanos  

08.001.20.608.0100.2034.3.3.90.30.00 Manutenção da Secretaria da Agricultura 

 

13. DAS PENALIDADES: 

 

13.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 

contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado 

da contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão 

do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 15 (quinze) dias, após os quais 

será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado 

do contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 

não adimplido do contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

13.2 Além das penalidades acima mencionadas, a licitante também ficará sujeita às 

penalidades previstas em lei. 

13.3 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

13.4 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

 

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse   



 

público, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.2 - Até 03 dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou IMPUGNAR O EDITAL DO 

PREGÃO. 

 14.3 - Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação serão 

prestados pelo Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio, pelo telefone (55) 3748-1200 ou 

ainda podem ser encaminhadas para o endereço eletrônico adm@ervalseco.rs.gov.br 
14.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com base na legislação em vigor 

14.5 - O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 

do CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

14.6 - O Município de Erval Seco se reserva ao direito de anular ou revogar a presente 

licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

14.7 - Integram este Pregão Eletrônico: 

 a) ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

 b) ANEXO II –Termo de Referência 

 c) ANEXO III – Minuta do Contrato 

 d) ANEXO IV - Declaração Conjunta 

 

14.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Seberi, RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos 

da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja.  

 

 

 Erval Seco, RS, 21 de maio de 2024. 

                       

 

 

VILMAR VIANA FARIAS 

Prefeito em exercício  

 

 

 

 

   

Este edital foi devidamente examinado e 

aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

Em _____-_____-________ 

 

            ____________________ 

               Assessor(a) Jurídico(a)  

 

mailto:adm@ervalseco.rs.gov.br


 

ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP – AQUISIÇÃO DE ÓLEOS 

LUBRIFICANTES  

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE –  

ARTIGO 18, § 1°, INCISO I  

1.1. O Município de Erval Seco/RS realiza troca periódica de óleos de veículos automotores, 

tendo em vista que a frota Municipal é necessária para o bom funcionamento dos trabalhos 

essenciais e que é de interesse público que os mesmos continuem sendo executados de maneira 

eficiente e ininterrupta, faz-se necessária a aquisição de óleo lubrificante, para manutenção, 

revisão periódica e conservação das máquinas pesadas e veículos deste município. 

  Considerando que o óleo lubrificante certo extrai o melhor do motor, transmissão, 

comando final de equipamentos pesados e veículos leves. Assim, trabalha-se no projeto do 

veículo, protótipos que são montados para avaliar as partes mecânicas, são elaboradas e 

testadas, inclusive especificando o óleo lubrificante que vai assegurar o desempenho projetado 

para o veículo/equipamento. Seguindo a recomendação do fabricante, tendo certeza que o 

veículo/equipamento está funcionando da melhor forma possível. 

 Existem várias razões técnicas para seguir as recomendações do fabricante em relação ao 

óleo lubrificante: 

 

1. Viscosidade correta: O óleo lubrificante é classificado de acordo com sua viscosidade, que é a 

sua resistência ao escoamento. A viscosidade correta é crucial para garantir a lubrificação 

adequada em diferentes condições de temperatura e carga. Usar um óleo com viscosidade 

inadequada pode levar a uma lubrificação insuficiente, especialmente em condições extremas, 

como temperaturas muito altas ou baixas. 

 

2. Proteção do motor: O óleo lubrificante forma uma película protetora entre as peças móveis do 

motor, reduzindo o desgaste e a fricção. O tipo certo de óleo pode fornecer a proteção necessária 

para maximizar a vida útil do motor e prevenir danos prematuros. 

 

3. Limpeza e remoção de resíduos: Além de lubrificar, o óleo também ajuda a limpar o motor, 

removendo resíduos e partículas indesejadas. Diferentes formulações de óleo têm diferentes 

capacidades de detergência e dispersão de contaminantes. Usar o óleo recomendado pelo 

fabricante garante que o motor seja mantido limpo e livre de depósitos prejudiciais. 

 



 

4. Compatibilidade com materiais de vedação e componentes: Alguns óleos lubrificantes podem 

ser formulados com aditivos específicos para garantir a compatibilidade com os materiais de 

vedação e outros componentes do motor. Usar um óleo não recomendado pode resultar em danos 

aos selos e juntas, causando vazamentos de óleo. 

 

5. Desempenho otimizado: O óleo lubrificante desempenha um papel essencial no desempenho 

geral do motor, incluindo a eficiência de combustível, a potência e a resposta do acelerador. O 

óleo recomendado pelo fabricante é formulado para atender às especificações do motor e otimizar 

seu desempenho em todas as condições de operação. 

 

Ante o exposto, é imperioso concluir que  produto a ser recomendado pelo fabricante passa 

por testes que são comprovadamente eficazes com aquele modelo. Sendo assim, seguindo as 

recomendações do fabricante em relação ao óleo lubrificante é essencial para garantir o 

funcionamento adequado e prolongar a vida útil do motor do veículo. 

 A especificação e qualidade do óleo lubrificante refletem na durabilidade das peças  como 

um todo, maior intervalo entre trocas de óleo, reduzem emissão de gases poluentes e promovem 

a economia de combustível. Cada óleo lubrificante possui aditivos e propriedades únicas. O 

produto recomendado pela montadora é um conjunto de características que atuam sob medida 

para um veiculo específico. 

  Justifica-se assim a necessidade da aquisição destes óleos lubrificantes de marca 

homologadas por montadoras com ingredientes e densidade específicos para as diversas funções 

dos veículos, acabam acarretando em economias financeiras para o Município de Erval Seco. 

  A exigência de que o material objeto seja de marcas homologadas por montadoras 

é inerente do poder discricionário conferido a Administração Pública, à qual compete avaliar os 

critérios, condições e produtos mais vantajosos para seu uso.  

  Além do mais, não vislumbramos no procedimento, qualquer caráter restritivo ou 

limitação à participação de interessados, ferindo em momento algum o princípio da 

competitividade, derivado do artigo 6° caput da Lei Federal n°14133/2021.  

  No que diz respeito a quantidade/valor estimado para esse processo foi determinada 

com base no número existente de equipamentos/veículos que a administração Municipal possui 

em seu patrimônio, sendo que a eventual quantidade adquirida por momento é para revisão 



 

periódica de início de ano. Posto isso, conclui-se que as quantidades estimadas são para atender e 

agilizar as necessidades da Administração e manter os equipamentos/veículos em pleno 

funcionamento. 

1.2. Optou-se pela Licitação na modalidade pregão eletrônico em virtude da competitividade e 

de obter um melhor preço. 

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO II  

2.1. O presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentaria Anual, que prevê 

despesas com aquisição de óleos lubrificantes. 

2.2. A presente contratação consta no Plano Anual de Contratações e está previsto para acontecer 

no mês de maio a junho do ano de 2024. 

 

 3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO III 

3.1. Qualificação Técnica   

3.1.1. Quanto a qualificação técnica as empresas deverão demonstrar através de documentação 

pertinente que possui Licença expedida pelo Órgão Fiscalizador  local ou regional, em plena 

vigência, comprovando que a empresa possui condições mínimas para o fornecimento de óleos 

lubrificantes, em consonância com as Leis Federal, Estadual e Municipal.  

A empresa classificada em primeiro lugar deverá encaminhar para o Departamento Municipal de 

Administração: 

  - Apresentação de informativo, catálogo, cartilha ou qualquer outro documento, em 

língua portuguesa, que demonstre compatibilidade das especificações técnicas e descrição dos 

produtos constantes neste termo, privilegiando o direito à informação no processo licitatório. 

  - Certificado de inscrição junto a ANP – agência de petróleo, com o n° do cadastro. 

3.2. – Das demais condições de habilitação 

3.2.1 As demais condições de habilitação seguirão as regras do capitulo VI da Lei 14133/2021 e 

as condições existentes em outros editais de pregão da Administração Publica Municipal 

realizados no ano de 2024 

4. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO 

IV 



 

 4.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser adquirido, o setor de Compras e Licitações 

considerou o quantitativo adquirido na última licitação de aquisição deste objeto, bem como o 

histórico de consumo nos últimos 12 meses.  

4.2. Dessa forma, o objeto da aquisição deverá atender as especificações técnicas e quantidades 

descritas na tabela abaixo: 

Item Quantidade Descrição Unidade Valor 

Unitário R$ 

1 40 Óleo lubrificante mineral indicado para 

usos em caixas de mudanças e 

diferenciais de veículos de passeio, 

ônibus, caminhões, máquinas de 

terraplanagem e agrícolas. Que atenda 

recomendação de desempenho API 

GL5 e à especificação MIL-L-2105D, ZF 

TE-ML 07ª, ZF TE-ML 08, disponível no 

grau SAE 90, tipo TRM 5/90. Balde de 

20 litros. 

 

Balde 619,00 

2 30 Óleo lubrificante API 140 GL5 SAE 140 

Nível de Desempenho MIL-L2105D. 

Balde de 20 Litros. 

Balde 657,00 

3 100 Óleo lubrificante mineral para motores 

a diesel de alto desempenho, 

superalimentados ou turbo 

alimentados, para máquinas pesadas, 

que operem em condições severas de 

uso urbano ou fora de estrada. 

Formulado com óleos básicos 

selecionados e tecnologia de 

aditivação superior, oferece alto 

desempenho com exclusivo controle 

termo oxidativo. Exigindo lubrificantes 

com nível de desempenho SAE 15W40 

API CK-4, SN; ACEA E9-12, E7-12; 

CUMMINS CES 20086; DETROIT DIESEL 

DFS93K222; MACK EOS-4.5; ECF-3; MB-

Balde 485,00 



 

APPROVAL 228.31; MAN 3575; MTU 

CAT. 2.1; RENAULT RLD-4; VOLVO VDS-

4.5. Balde de 20 litros. 

4 20 Óleo lubrificante mineral multiviscoso 

para diferenciais, reduções finais, caixa 

de transmissão e direção de veículos a 

diesel, atendendo as especificações 

API GL5, MIL-L-2105D, ZF TE-ML 07ª ZF 

TE-ML 08. Disponível no grau SAE 

85W140. Balde de 20 litros. 

Balde 676,50 

5 15 Óleo hidráulico ATF para transmissões 

automáticas, aprovado de acordo com 

as especificações GM 6137, GM 

DEXRON III, ALISSON C-4 e FORD 

MERCON. Balde de 20 litros 

Balde 450,00 

6 40 Óleo lubrificante SAE 20W30 API GL-4. 

Nível desempenho que é 

particularmente qualificado nas 

especificações de fabricantes de 

tratores MASSEY FERGUSON M-1135, 

FORD M2C86B e VALMET e que, ao 

mesmo tempo, atende as exigências da 

especificação M 1143 do mesmo 

fabricante MASSEY. Em termos de 

especificações de fabricantes de 

sistemas de transmissão. Balde de 20 

litros. 

Balde 692,50 

7 40 Óleo hidráulico HD46 para sistema 

hidráulicos que operem em condições 

severas de pressão e temperatura. 

Indicado para lubrificação de sistemas 

hidráulicos e sistemas circulatórios em 

equipamentos industriais, veiculares 

ou outros equipamentos que 

necessitem de um lubrificante com 

essas características e classificação. 

Formulado com óleos minerais 

selecionados e aditivos antidesgaste, 

Balde 634,50 



 

antioxidante, anticorrosivo, 

antiespumante e demulsificante. Que 

atenda as recomendações CINCINNATI, 

DENISION, DIN 51524 PARTE 2 HLP 

EATON VICKERS M-2950-S-I-286—S3 

PARKER DENISON HF-0, HF-1 HF-2 

MAG P69 BOSCH REXTROTH RD 90220. 

Balde de 20 litros. 

8 120 Óleo hidráulico AW 68 HLP, com 

aditivação antidesgaste de qualidade 

premiun, desenvolvido para aplicações 

industriais, automotivas e agrícolas. 

Com aditivos de extrema pressão que 

operem em condições severas de 

pressão a partir de 1000 PSI. Com 

classificações de desempenho DIN 

51524-2 (HLP), EATON VICKERS M-

2950-S I-286-S3 PARKER DENISON HF-

0, HF-1, HF-2, MAGP69, BOSCH 

REXTROTH RD90220, EATON 

BROCHURE 03-401-2010. Balde de 20 

litros. 

Balde 402,50 

9 80 Óleo lubrificante do tipo 

multifuncional no grau SAE 10W30, 

recomendado para uso em 

transmissões e sistemas hidráulicos de 

tratores e equipamentos agrícolas, 

atendendo as exigências dos principais 

fabricantes. Que atenda aos níveis de 

desempenho: API GL-4, MASSEY 

FERGUSON CMS M1135, M1145, 

M1141 e M1143, CASE NEW HOLLAND 

CNH MAT3505, MAT3525 e MAT3509; 

CASE MS 1210; FORD ESN-M2C86-C, 

M2C86-B e M2C134-D, ALISSON C-4 e 

CARTEPILLAR TO-2. Balde 20 litros.  

Balde 573,00 

 



 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO – ARTIGO 18, § INCISO V  

5.1. A opção disponível para atendimento da demanda e realizar aquisição de óleos lubrificantes , 

destinado atender as necessidades da Administração Publica Municipal. Tais oleos são 

encontrados no Mercado, de modo que há várias empresas especializadas e bem solidificadas no 

ramo de venda desses itens, como demonstra o levantamento realizado na consulta de contratações 

similares por outras instituições, TCE-RS, Portal de Compras Publica e outros. Para que a 

Administração Pública Municipal atenda toda a demanda, há necessidade de aquisição de uma 

ampla gama desses itens, considerando os preços praticados no mercado e nossa disponibilidade 

orçamentaria, enquadrando-se nos seguintes cenários:  

5.2. Adquirir todos os óleos lubrificantes necessários para atendimento da demanda conforme as 

necessidades da Administração Publica Municipal, via licitação o que causaria um impacto 

relativamente menor no orçamento de modo que possam viabilizar o funcionamento de todos os 

Departamentos e Secretarias existentes no Município.  

5.3. Todos os itens são materiais comuns, encontrados usualmente no mercado e a forma de 

escolha do fornecedor deverá ser por Pregão Eletrônico.  

5.4. Os itens a serem licitados se referem a materiais de fácil fornecimento e de ampla 

disponibilidade no mercado, dada a sua baixa complexidade de produção e estocagem. Os itens 

listados ser o adquiridos com quantidades e unidades de fornecimento de acordo com os 

usualmente praticados no mercado, de forma a viabilizar o atendimento das necessidades 

levantadas.  

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1°, INCISO VI 6.1. A 

Estimativa do valor da contratação o e de R$ 59.104,10(CINQUENTA E NOVE MIL, CENTO E 

QUATRO REAIS COM DEZ CENTAVOS.), conforme descritivo de itens, quantidade e valores 

do item 4 do presente ETP.  

Item  Quantidade  Valor Unitário 

Em R$  

Valor Total  

Em R$ 

Item 1 40 619,00 24.760,00 



 

Item 2 30 657,50 19.725,00 

Item 3 100 485,00 48.500,00 

Item 4 20 676,50 13.530,00 

Item 5 15 450,00 6.750,00 

Item 6 40 692,50 27.700,00 

Item 7 40 634,50 25.380,00 

Item 8 120 402,50 48.300,00 

Item 9 80 573,00 45.840,00 

   R$ 260.485,00 

 

 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – ARTIGO 18, 1° INCISO VII  

7.1. A solução mais viável para a contratação seria a aquisição dos itens por meio de fornecedores 

habilitados mediante Processo Licitatório por Pregão Eletrônico, por meio de ata de registro de 

preços, por se tratarem de itens comuns.  

7.2. A solução que mais atende seria a de levantamento dos itens com valor de mercado e a 

realização de um processo Licitatório de aquisição para atender as demandas da Administração 

Publica Municipal.  

7.3. Com isso, o processo licitatório por intermédio do Pregão Eletrônico, sistema que se faz mais 

vantajoso em virtude de viabilizar as contratações conforme as necessidades.  

7.4. Após realizada a Licitação os contratadas deverão efetivar o fornecimento dos materiais 

conforme o prazo de entrega a ser definido no termo de referência, e emissão de nota de empenho, 

seguindo criteriosamente as descrições determinadas em tal termo, além das unidades de medida 

de acordo com a listagem de itens adquiridos.  



 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 

18, ° 1° INCISO VIII  

8.1. A realização do Pregão Eletrônico será por item podendo e devendo ser parcelado.  

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS – ARTIGO 18, § 1° INCISO 

IX  

9.1. Receber o objeto do presente Estudo Técnico preliminar com a melhor qualidade possível, na 

quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender as secretarias solicitantes e garantir a 

qualidade na execução das tarefas do serviço público municipal, a partir da continuidade dos 

veículos da frota municipal. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, § 

1°, INCISO X  

10.1. Todas as providencias necessárias foram adotadas, com antecedência, além de que com os 

itens a serem contratados, os quantitativos da presente contratação estão de acordo com o espaço 

disponível para o armazenamento adequado e distribuição dos óleos lubrificantes, garantindo a 

segurança do local.  

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO XI  

11.1. Em análise da contratação desejada, constatou-se que não haverá contratações correlatas ou 

interdependentes.  

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS – ARTIGO 18, § 1° INCISO 

XII  

12.1. A priori, a Administração pública municipal apoia e coopera com todas as iniciativas para 

sustentabilidade, e os óleos lubrificantes que serão adquiridos possuem potencialidade de risco 

ambiental.  

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO XIII  



 

13.1. Diante do exposto, conclui-se, sobre a viabilidade de realização de licitação, na modalidade 

pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço, no regime de contratação por item, em ata de 

registro de preço, visando a aquisição de óleos lubrificantes para a frota Municipal, por um 

período de 12 meses nos termos do presente Estudo Técnico Preliminar.  

  

Ederson Wink 

 

Secretário Municipal de 

Administração. 

 



 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Óleos Lubrificantes 

1 – Especificação do Objeto 

  O presente Termo de Referência tem por objeto a Dispensa de Licitação Eletrônica 

com vistas à eventual aquisição de ÓLEOS LUBRIFICANTES, PARA VEÍCULOS DA FROTA 

MUNICIPAL do Município de Erval Seco – RS, em atendimento à Secretaria de Administração, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nesse instrumento. 

  Os mesmos deverão ser de fabricação nacional ou importada, sendo óleos e 

lubrificantes aprovados registrado pela ANP (Agência Nacional de Petróleo) e de marcas 

homologadas por montadoras instaladas no território nacional, todos originais, de primeira linha 

e de primeiro uso, não remanufaturados e/ou reconstituídos e não sendo aceitos de segunda linha. 

   

Item Quantidade Descrição Unidade Valor 

Unitário R$ 

1 40 

 

Óleo lubrificante mineral indicado para 

usos em caixas de mudanças e 

diferenciais de veículos de passeio, 

ônibus, caminhões, máquinas de 

terraplanagem e agrícolas. Que atenda 

recomendação de desempenho API 

GL5 e à especificação MIL-L-2105D, 

ZF TE-ML 07ª, ZF TE-ML 08, 

disponível no grau SAE 90, tipo TRM 

5/90. Balde de 20 litros. 

 

Balde 619 

2 30 Óleo lubrificante API 140 GL5 SAE 

140 Nível de Desempenho MIL-

L2105D. Balde de 20 Litros. 

Balde 657,50 

3 100 Óleo lubrificante mineral para motores 

a diesel de alto desempenho, 

superalimentados ou turbo 

alimentados, para máquinas pesadas, 

que operem em condições severas de 

uso urbano ou fora de estrada. 

Formulado com óleos básicos 

selecionados e tecnologia de aditivação 

superior, oferece alto desempenho com 

exclusivo controle termo oxidativo. 

Exigindo lubrificantes com nível de 

Balde 485,00 



 

desempenho SAE 15W40 API CK-4, 

SN; ACEA E9-12, E7-12; CUMMINS 

CES 20086; DETROIT DIESEL 

DFS93K222; MACK EOS-4.5; ECF-3; 

MB-APPROVAL 228.31; MAN 3575; 

MTU CAT. 2.1; RENAULT RLD-4; 

VOLVO VDS-4.5. Balde de 20 litros. 

4 20 Óleo lubrificante mineral multiviscoso 

para diferenciais, reduções finais, caixa 

de transmissão e direção de veículos a 

diesel, atendendo as especificações API 

GL5, MIL-L-2105D, ZF TE-ML 07ª 

ZF TE-ML 08. Disponível no grau SAE 

85W140. Balde de 20 litros. 

Balde 676,50 

5 15 Óleo hidráulico ATF para transmissões 

automáticas, aprovado de acordo com 

as especificações GM 6137, GM 

DEXRON III, ALISSON C-4 e FORD 

MERCON. Balde de 20 litros 

Balde 450,00 

6 40 Óleo lubrificante SAE 20W30 API GL-

4. Nível desempenho que é 

particularmente qualificado nas 

especificações de fabricantes de 

tratores MASSEY FERGUSON M-

1135, FORD M2C86B e VALMET e 

que, ao mesmo tempo, atende as 

exigências da especificação M 1143 do 

mesmo fabricante MASSEY. Em 

termos de especificações de fabricantes 

de sistemas de transmissão. Balde de 20 

litros. 

Balde 695,50 

7 40 Óleo hidráulico HD46 para sistema 

hidráulicos que operem em condições 

severas de pressão e temperatura. 

Indicado para lubrificação de sistemas 

hidráulicos e sistemas circulatórios em 

equipamentos industriais, veiculares ou 

outros equipamentos que necessitem de 

um lubrificante com essas 

características e classificação. 

Formulado com óleos minerais 

selecionados e aditivos antidesgaste, 

antioxidante, anticorrosivo, 

antiespumante e demulsificante. Que 

atenda as recomendações 

CINCINNATI, DENISION, DIN 

Balde 634,50 



 

51524 PARTE 2 HLP EATON 

VICKERS M-2950-S-I-286—S3 

PARKER DENISON HF-0, HF-1 HF-2 

MAG P69 BOSCH REXTROTH RD 

90220. Balde de 20 litros. 

8 120 Óleo hidráulico AW 68 HLP, com 

aditivação antidesgaste de qualidade 

premiun, desenvolvido para aplicações 

industriais, automotivas e agrícolas. 

Com aditivos de extrema pressão que 

operem em condições severas de 

pressão a partir de 1000 PSI. Com 

classificações de desempenho DIN 

51524-2 (HLP), EATON VICKERS M-

2950-S I-286-S3 PARKER DENISON 

HF-0, HF-1, HF-2, MAGP69, BOSCH 

REXTROTH RD90220, EATON 

BROCHURE 03-401-2010. Balde de 

20 litros. 

Balde 402,50 

9 80 Óleo lubrificante do tipo 

multifuncional no grau SAE 10W30, 

recomendado para uso em transmissões 

e sistemas hidráulicos de tratores e 

equipamentos agrícolas, atendendo as 

exigências dos principais fabricantes. 

Que atenda aos níveis de desempenho: 

API GL-4, MASSEY FERGUSON 

CMS M1135, M1145, M1141 e M1143, 

CASE NEW HOLLAND CNH 

MAT3505, MAT3525 e MAT3509; 

CASE MS 1210; FORD ESN-M2C86-

C, M2C86-B e M2C134-D, ALISSON 

C-4 e CARTEPILLAR TO-2. Balde 20 

litros.  

Balde 573,00 

     

                                                                   

TOTAL 

 260.485,00 

 

 2 – Justificativa 

  Tendo em vista que a frota Municipal é necessária para o bom funcionamento dos 

trabalhos essenciais e que é de interesse público que os mesmos continuem sendo executados de 

maneira eficiente e ininterrupta, faz-se necessária a aquisição de óleo lubrificante, para 

manutenção, revisão periódica e conservação das máquinas pesadas e veículos deste município. 



 

  O óleo lubrificante certo extrai o melhor do motor, transmissão, comando final de 

equipamentos pesados. 

  Trabalha-se no projeto do veículo, protótipos são montados para avaliar as partes 

mecânicas, são elaboradas e testadas, inclusive especificando o óleo lubrificante que vai assegurar 

o desempenho projetado para o veículo/equipamento. Seguindo a recomendação do fabricante, 

você tem certeza que o seu veículo/equipamento está funcionando da melhor forma possível. 

  O produto recomendado pelo fabricante passou por testes que comprovaram sua 

eficácia com aquele modelo. Ou seja, aquele óleo lubrificante faz tudo o que o 

veículo/equipamento precisa. O óleo lubrificante ideal mantém a lubrificação das peças em dia. 

Cada óleo lubrificante possui capacidades específicas de lubrificação possível. 

  O tipo de óleo lubrificante e o grau de viscosidade recomendados pela montadora 

asseguram proteção e desempenho ao equipamento/veículo. Protege as partes móveis nas partidas 

a frio, reduz o desgaste, refrigera o motor em alta rotação, impede que o motor faça “mais força” 

do que o necessário para rodar, evita a formação de borras e lubrifica todas as partes do motor 

com qualidade mantendo o desempenho.  

  A especificação e qualidade do óleo lubrificante refletem na durabilidade das pelas 

como um todo, maior intervalo entre trocas de óleo, reduzem emissão de gases poluentes e 

promovem a economia de combustível. Cada óleo lubrificante possui aditivos e propriedades 

únicas. O produto recomendado pela montadora é um conjunto de características que atuam sob 

medida para um veiculo específico. 

  Justifica-se assim a necessidade da aquisição destes óleos lubrificantes de marca 

homologadas por montadoras com ingredientes e densidade específicos para as diversas funções 

dos veículos, acarretando em economias financeiras e de episódios em que as máquinas/veículos 

necessitam ficar paradas para manutenções desnecessárias por não se utilizar produtos 

homologados testados com referencia na qualidade e rendimento. 

  A exigência de que o material objeto seja de marcas homologadas por montadoras 

é inerente do poder discricionário conferido a Administração Pública, à qual compete avaliar os 

critérios, condições e produtos mais vantajosos para seu uso.  

  Além do mais, não vislumbramos no procedimento, qualquer caráter restritivo ou 

limitação à participação de interessados, em momento algum o princípio da competitividade.  

  No que diz respeito a quantidade/valor estimado para esse processo foi determinada 

com base no número existente de equipamentos/veículos que a administração Municipal possui 

em seu patrimônio, sendo que a eventual quantidade adquirida por momento é para revisão 

periódica de início de ano. Posto isso, conclui-se que as quantidades estimadas são para atender e 

agilizar as necessidades da Administração e manter os equipamentos/veículos em pleno 

funcionamento. 

  

3 – Critérios de Julgamento 



 

  Justifica-se a solicitação do julgamento POR ITENS, pois a Administração deste 

Município busca sempre confeccionar editais com base em definir de maneira precisa o que 

realmente contempla o interesse público, verificando-se ainda sua conformidade com ditames 

legais. Os editais devem sempre buscar a proposta mais vantajosa e evitar a redução do universo 

de participantes do procedimento licitatório, preservando, portanto, o referido interesse público.  

  Assim podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas 

especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse 

público demanda obter mediante aquisição. 

  Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, 

optou-se por adotar o critério de julgamento e divisão por itens, que se reputa mais ajustado às 

necessidades e eficiência administrativas no presente caso.  

  

 

4 – Solicitação de Amostra 

  A empresa classificada em primeiro lugar deverá, CASO SOLICITADA, 

encaminhar a amostra dos itens, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, para o departamento 

Municipal de Administração;  

  O licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado para apresentar a 

amostra em relação ao item cuja marca não seja conhecida pelo departamento Municipal de 

Administração, ou que em momento pretérito apresentou problema de funcionamento ou 

desempenho, para verificação da compatibilidade do item com as especificações constantes neste 

termo e consequente aceitação da proposta, sendo eu os critérios para análise das amostras serão: 

a) Qualidade do produto; 

b) Especificações nos termos do Edital; 

c) Compatibilidade; 

d) Durabilidade; 

e) Verificação se o produto atende com a eficácia ao fim a que se destina; 

f) Comparação Custo X Benefício, a fim de averiguar a qualidade do material, 

através da seguinte metodologia:  

- Verificação, através da utilização do material, se os mesmos possuem rendimento 

adequado às necessidades da Municipalidade. 

- As amostras serão submetidas à aprovação mediante parecer técnico 

fundamentado, o qual avaliará sua adequação às especificações técnicas contidas 

no Edital, considerando, ainda, a qualidade e o uso a que se destinam. 

- Quando um licitante for o vencedor em relação a vários itens, poderá optar-se por 

solicitar amostras de somente alguns desses itens, a depender da disponibilidade de 

espaço físico para a guarda dos materiais e a possibilidade de gerar-se ônus 



 

excessivo ao participante no que se refere aos custos com transporte, sendo que o 

resultado da análise servirá de parâmetro para a decisão acerca da aceitação dos 

demais itens; 

- Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer 

espécie por conta do envio de amostras; 

- A amostra deverá ser enviada juntamente com a embalagem original do produto 

ladrada, a fim de que possamos aferir com precisão a especificação do objeto. 

 5 – Solicitação de Documentos Técnicos 

  A empresa classificada em primeiro lugar deverá, encaminhar para o Departamento 

Municipal de Administração: 

  - Apresentação de informativo, catálogo, cartilha ou qualquer outro documento, em 

língua portuguesa, que demonstre compatibilidade das especificações técnicas e descrição dos 

produtos constantes neste termo, privilegiando o direito à informação no processo licitatório. 

  - Certificado de inscrição junto a ANP – agência de petróleo, com o n° do cadastro. 

 6 – Local e forma de entrega  

  Os produtos/materiais, objeto deste processo, deverão ser entregues sem ônus de 

entrega, de acordo com as solicitações da Secretaria de Administração, na sede do Almoxarifado 

da Garagem Municipal de veículos e máquinas, localizado na Rua Afonso Chaves – 52 – Bairro 

Centro – Erval Seco/RS. De segunda-feira a sexta feira das 08:00 as 11:00 e das 13:30 as 

16:45horas.  

 7 – Prazo de Entrega  

Os bens deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias, única ou parcelada, 

após o recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas na 

mesma, mediante autorização contida nas respectivas notas de empenho. No ato da entrega, todos 

os produtos, deverão ter prazo de fabricação igual ou inferior a 12 (doze) meses. Os bens poderão 

ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no 

termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

Erval Seco 16 de maio de 2024. 

   

 

 

   



 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

Contrato que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ERVAL SECO, Estado do Rio 

Grande do Sul, com endereço da Prefeitura na Avenida do Comercio, 364, Erval seco/RS, inscrito no 

CNPJ sob n.º 87.613.212/0001-22, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL o Sr. 

VILMAR VIANA FARIAS, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob nº 428883790-15 e portador da 

Cédula de Identidade sob nº 50470400-75 expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado na Avenida 

Capitão Balbino, 940, nesta cidade de Erval Seco RS, doravante denominado CONTRATANTE e do 

outro lado, a empresa ............................... denominada de CONTRATADA, com fundamento na Lei 

Federal 14.133/2021e no PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE Pregão Eletrônico ...../2024, 

firmam o presente contrato, nos termos das cláusulas que seguem e que são mutuamente aceitas pelas 

partes. 

Cláusula Primeira –  

De acordo com o Processo Licitatório aberto pelo Edital de Pregão Eletrônico ..../2024 a 

Contratada compromete-se a fornecer ao Município de Erval Seco: 

     Item     Descrição do Produto     Quantidade 

   

 

Cláusula Segunda – A Contratada deverá proceder a entrega física dos objetos da aquisição, no 

prazo de 30 dias, a contar da emissão da ordem de fornecimento, na sede administrativa do Município, 

sita na cidade de Erval Seco- RS, livre de frete ou quaisquer despesas adicionais. 

Cláusula Terceira – Pela aquisição do objetos deste contrato, o Município pagará a Contratada 

o valor total de R$ ................ (..............), que será efetuado em até 30 dias após a entrega do objeto. O 

preço cotado será fixo e irreajustável durante toda a vigência do contrato, podendo sofrer reequilíbrio 

econômico-financeiro após noventa dias de sua vigência, para mais ou para menos, de acordo com as 

variações dos preços de mercado devidamente comprovados. O preço poderá ser alterado, na forma da 

Lei Federal 14.133/2021 e o contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. É 

vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto tramita o processo de revisão de preço, 

estando, caso contrário, sujeito às penalidades previstas. 

Cláusula Quarta – O Município será isento de toda e qualquer obrigação que lhe for atribuída 

neste instrumento, especialmente quanto ao pagamento, objeto da aquisição e fornecimento não for(em) 

entregue(s) pela Contratada no prazo previsto na Cláusula Primeira. 

Cláusula Quinta – O recebimento dos itens, dar-se-á na forma estabelecida pela Lei Federal Lei 

Federal 14.133/2021 

Cláusula Sexta – Conforme estabelece a Lei Federal 14.133/2021 se objeto apresentarem 

especificações em desacordo com o estabelecido no Edital, o Município poderá rejeitar o seu 

recebimento, bem como declarar a inidoneidade do fornecedor. 

  



 

Cláusula Sétima – A vigência do presente contrato terá início na data de sua firmatura, até 180 

dias. 

Cláusula Oitava – A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração do Município, que anotará em registro próprio, eventuais ocorrências 

ou anormalidades constatadas, determinando no que for necessário, a imediata regularização ou 

providências administrativas a serem tomadas, sem que isso importe na redução da responsabilidade da 

Contratada pela boa execução do Contrato. 

Cláusula Nona - A Contratada compromete-se a manter durante a vigência deste Contrato, todas 

as condições de habilitação apresentadas por ocasião da Licitação. 

Cláusula Décima - O presente Contrato só poderá ser alterado nas hipóteses previstas na Lei 

Federal 14.133/2021, em especial conforme disposto no artigo 124 e demais hipóteses previstas no 

Capítulo VII. 

Cláusula Décima Primeira - A infringência de qualquer uma das cláusulas previstas no presente 

Contrato, por parte da Contratada, ensejará uma indenização ao Município, de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor total contratado, importância esta que será devidamente atualizada ao termo do efetivo 

pagamento, sem o prejuízo de outras penalidades previstas neste instrumento, no edital da Pregão 

Eletrônico nº ...../2024 e aplicações de sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021, 

em especial no artigo 156, sendo que a execução do contrato com atraso injustificado, até o limite de 30 

(trinta) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual ensejará multa diária de 0,5% 

sobre o valor atualizado do contrato. 

Cláusula Décima Segunda - Em caso de rescisão contratual por descumprimento das obrigações 

ora assumidas, ficará a Contratada sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, 

mais a pena de suspensão do direito de licitar por prazo de um ano. 

Cláusula Décima Terceira - O presente Contrato vincula-se ao Edital de Pregão Eletrônico n.º 

..../2024, para todos os fins que se fizerem necessários, cujas disposições devem ser observadas pela 

Contratada independentemente de transcrição. 

Cláusula Décima Quarta – A entrega será realizada em até 02 dias após a solicitação do setor de 

compras.  

Cláusula Décima Quinta - As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das 

dotações abaixo:  

 

Órgão 08-Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente 

Projeto Atividade 1095 – Execução e Emendas Parlamentares e Convênios na Agricultura 

253-4.4.90.52.00.00.00.00- Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres no Estado 

 

Cláusula Décima Sexta – Das disposições gerais 

16.1. Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-

ão pelo contido na Lei Federal 14.133/2021. 

           16.2. O Município se reserva no direito de adquirir somente parte da quantidade contratada, sem 

que caiba indenização de qualquer espécie. 

16.3. Aplica-se a este contrato, subsidiariamente àquilo que for omisso, as disposições da Lei n° 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Inclusive quanto a vícios e defeitos do produto 

 

Cláusula Décima Sétima - Do Foro 

 17.1. As partes elegem o Foro da cidade de Seberi/RS, com renúncia a qualquer outro, por   



 

mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente 

Contrato. 

 17.2. E por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, 

para que produza os jurídicos e desejados efeitos. 

 

 

Erval Seco, RS, ....de 2024. 

 

 

 

VILMAR VIANA FARIAS                             .......................................... 

PREFEITO EM EXERCÍCIO                                        EMPRESA CONTRATADA 

 

  

 

De acordo em data supra  

 

Assessoria Jurídica 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ...../2024. 

 

_________________________________, inscrito (a) no CNPJ n°_____________, por intermédio de 

seu representante legal o Sr. ____________________________ 

_______________________________, portador do CPF nº _______________________ 

 

DECLARA: 

1) Para fins do disposto n Lei Federal 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 

especificação do edital do Pregão Eletrônico Nº ..../2024, sob pena de ser declarado inidôneo.  

2)  A inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3) Para fins do disposto na Lei Federal 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir 

de quatorze anos 

4) Que a empresa não possui em seu quadro societário, nenhum servidor público da ativa, ou empregado 

de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante. 

5) Declaração de que não está declarado como inidôneo por nenhuma pessoa jurídica de direito público, 

interno ou externo, sociedades de economia mista, autarquias, fundações ou empresas públicas.  

6) Declaro que aceito e tenho condições de executar integralmente todas as exigências do presente edital; 

 

 

___________________, ____ de _______ de 2024.  

 

___________________________________________ 

Empresa 
 


